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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. INTENSO ENVOLVIMENTO DO AGRAVANTE COM O 
TRÁFICO DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CRIME VIOLENTO. EM 
CUMPRIMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade 
da medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, 
porquanto, na ocasião do cumprimento do mandado de prisão, policiais 
encontraram na residência do recorrente porções de crack. Ainda, há 
notícias de que o agravante vem promovendo o tráfico de drogas, 
atuaria com seu irmão impondo medo aos moradores da região, sendo 
que o histórico da ocorrência faz menção a dois REDS. Além disso, o 
recorrente foi condenado pelo crime de homicídio na forma tentada e 
estava no cumprimento de pena no regime aberto. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA41456157 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 11:49:00
Código de Controle do Documento: 28705f28-0d9d-471f-9c60-80c99d71f58d



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195800 - MG (2024/0104847-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NATANAEL RODRIGUES NEVES (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO WANDERSON DE SOUZA - MG116205

ROMEU BATISTA DE OLIVEIRA - MG112386
MARESSA BATISTA DE OLIVEIRA COIMBRA - MG153050

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. INTENSO ENVOLVIMENTO DO AGRAVANTE COM O 
TRÁFICO DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO. 
CONDENAÇÃO ANTERIOR POR CRIME VIOLENTO. EM 
CUMPRIMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso em exame, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade 
da medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, 
porquanto, na ocasião do cumprimento do mandado de prisão, policiais 
encontraram na residência do recorrente porções de crack. Ainda, há 
notícias de que o agravante vem promovendo o tráfico de drogas, 
atuaria com seu irmão impondo medo aos moradores da região, sendo 
que o histórico da ocorrência faz menção a dois REDS. Além disso, o 
recorrente foi condenado pelo crime de homicídio na forma tentada e 
estava no cumprimento de pena no regime aberto. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto pela defesa de NATANAEL 

RODRIGUES NEVES, contra decisão de minha lavra, pela qual neguei provimento ao 
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recurso ordinário em habeas corpus.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, no dia 24/02/2024, 

prisão convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no artigo 33 da 

Lei nº 11.343/2006.

Nas razões recursais, a defesa sustenta que não há motivos para a prisão 

preventiva do agravante, porquanto possui residência fixa, trabalho lícito e família 

(esposa e filhas), que depende do seu trabalho; ainda, que medidas cautelares diversas da 

prisão são suficientes para o caso.

Reafirma que a polícia militar se deslocou até a residência do agravante, não 

em virtude de tráfico, mas para o cumprimento de um mandado de prisão por 

motivo de regressão do regime aberto para o regime semiaberto, no âmbito da execução 

penal, por falta grave. Ressalta que o agravante apresentou recurso de agravo em 

execução penal, já que não cometeu falta grave. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão impugnada ou que o Agravo 

Regimental seja julgado pela Quinta Turma deste Tribunal para dar provimento ao 

recurso em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida na íntegra.

Como registrado na decisão agravada, a prisão preventiva é uma medida 

excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 

demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 

condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 
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vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 47/48):

Ao contrário do que sustentou a combativa defesa, conforme acima 
mencionado, já há notícias de que o conduzido vem promovendo o tráfico de 
drogas, sendo que o histórico da ocorrência faz menção a dois REDS, quais 
sejam, nº 2023-054675066-001./ 2024-005478771-001. Ademais, foi citado 
que o conduzido supostamente atua com seu irmão e juntos, segundo 
informações, impõem medo aos moradores no local.
Fora isso, vê-se que o flagranteado está em cumprimento de pena, conforme 
CAC, a indicar que se trata de reincidente.
Percebe-se, assim, que o autuado possui personalidade voltada para a prática 
de ilícitos penais, de modo que entendo que está presente o neste periculum 
libertatis momento processual, como forma de garantir a ordem pública, 
evitando-se a reiteração delitiva e sensação de impunidade (perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado), restando satisfeitos, portanto, os 
requisitos previstos no art. 312 do CPP.
(...)
Ante o exposto, converto a prisão em flagrante de NATANAEL RODRIGUES 
NEVES, qualificado nos autos, em prisão preventiva, na forma dos artigos 
310, inciso II, 312 e 313, incisos I e II, todos do CPP;
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 85/):

Tem-se que foram arrecadados, na residência do paciente, 11(onze) porções 
de crack, 06 (seis) invólucros contendo cocaína e R$ 27,00 (vinte e sete reais) 
em espécie, sendo certo, ademais, que tudo se dera em razão de cumprimento 
de mandando de prisão, expedido em virtude do cometimento, por aquele, de 
falta grave, quando do cumprimento de pena, em regime aberto, pela prática 
do delito de homicídio, o que deixa claro a gravidade do cenário em apreço.
(...)
Com tais considerações, entendendo, pois, estarem presentes os requisitos 
necessários para a custódia preventiva determinada, JULGO IMPROCE
DENTE O PEDIDO INICIAL, DENEGANDO, de consequência, A ORDEM 
impetrada.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso em exame, como se vê nos trechos acima transcritos, as instâncias 

ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, sobretudo para a garantia da 

ordem pública, tendo em vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato 

criminoso, porquanto, na ocasião do cumprimento do mandado de prisão, policiais 

encontraram na residência do recorrente 11 (onze) porções de crack, 06 (seis) invólucros 

contendo cocaína e R$ 27,00 (vinte e sete reais) em espécie, o que evidencia a traficância.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 
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dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel. Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Ademais, há notícias de que o conduzido vem promovendo o tráfico de drogas, 

sendo que o histórico da ocorrência faz menção a dois REDS, quais sejam n. 2023-

054675066-001 / 2024-005478771-001. E que supostamente atua com seu irmão e juntos, 

segundo informações, impõem medo aos moradores no local.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Além disso, conforme consta dos autos, o recorrente foi condenado pelo crime 

de homicídio na forma tentada e cumpre pena há 2 anos em regime aberto, encontrado 

saindo de um bar num domingo, em 12/3/2023, fato que ensejou o mandado de prisão, 

contexto que aponta reincidência delitiva do recorrente.

A esse propósito, a jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 150.906 AgR, Rel. 

Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, DJe de 25/04/2018).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
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2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. A legalidade da fundamentação 
da prisão preventiva do agravante já foi declarada por esta Corte Superior no 
julgamento RHC n. 187.307/SC. Por se tratar de ato coator originário 
distinto, reitera-se que as instâncias originárias demonstraram a 
imprescindibilidade da segregação cautelar para fins de garantia da ordem 
pública, dada a gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração 
delitiva. Isso porque o recorrente tinha em depósito, em sua residência, 89 
(oitenta e nove) gramas de cocaína, 8 (oito) gramas de maconha, uma 
balança de precisão, um caderno de anotações do tráfico, 4 (quatro) 
aparelhos celulares e um coldre de arma de fogo, além da quantia de R$ 
387,00 (trezentos e oitenta e sete reais), situação essa constatada por 
policiais civis que se dirigiram ao local para cumprir mandado de busca e 
apreensão, expedido em desfavor do agravante, em outra ação penal, na qual 
ele responde pela prática do crime de tentativa de homicídio.
3. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Rel. Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública.
5. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 190.541/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, ante a "multirreincidente, estando, inclusive, 
em cumprimento de pena por uma condenação anterior pelo crime de tráfico 
de drogas."
3. Não obstante a pouca quantidade de entorpecentes apreendidos, "justifica-
se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como sedimentado em 
farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam 
a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração 
delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no HC n. 771.854/ES, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
4. Assim, considerando a indicação de fundamentos concretos para justificar 
a custódia cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
5. Ag ravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 866.638/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, 
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DJe de 21/3/2024.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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15394518120248130000  500067914248130396
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANAEL RODRIGUES NEVES (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO WANDERSON DE SOUZA  - MG116205
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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